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QUANDO SE REGULA PELO PROCEDIMENTO ESPECIAL DO DECRETO-LEI 413/69

RESUMO

- ... Trata-se de "agravo de instrumento de credor Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro
S/A., sendo agravadas as Industrias Alimenticias Aymoré Limitadas e outros, contra o despacho (...) do Dr.
Juiz da 1° Vara de Nova Iguacu que converteu do rito especial para ordinario, a "acéo de cobranca de
células de crédito industrial”, na forma do Decreto Lei 413/69. - .......cccccocveinivrernnnn. - A matéria é dominada
pelas normas do Dec.-Lei Federal n°® 413/69, exaustivamente citado nos referidos titulos, que reza: "Art. 10 -
A cédula de crédito industrial é titulo liquido e certo, exigivel pela soma dela constante ou do endosso, além
dos juros, da comisséo de fiscalizacdo, se houver, e demais despesas que o credor fizer para seguranca,
regularidade e realizacédo de seu direito creditério." "Art. 11 - Importa em vencimento antecipado da divida
resultante da cédula, independentemente de aviso ou de interpelagéo judicial, a inadimpléncia de qualquer
obrigacao do emitente do titulo ou, sendo o caso, do terceiro prestante da garantia real." "Art. 58 - Em caso
de cobranca em processo contencioso ou ndo, judicial ou administrativo, o emitente da cédula de crédito
industrial respondera ainda pela multa de 10% (dez por cento) sobre o principal e acessoérios em débito,
devida a partir do primeiro despacho da autoridade competente na peticdo de cobranca ou de habilitacéo de
crédito." "Art. 62 - Da cédula de crédito industrial poderédo constar outras condi¢des da divida ou obrigacbes
do emitente, desde que ndo contrariem o disposto neste Decreto-lei e a natureza do titulo." - A resposta a
objecéo da agravada vem clara no texto do art. 54 da refe rida lei n® 413: "Art. 54 - Os bens dados em
garantia assegurardo o pagamento no principal, juros, comissdes, pena convencional, despesas legas e
convencionais, com as preferéncias estabelecidas na legislacdo em vigor." - Apd6ia, também, a posicéo do
agravante o disposto no art. 585, n° VII, do Cédigo de Processo Civil. - Nao foi revogado o rito especial do
art. 41 do Dec.-Lei n® 413/69, como se depreende a leitura do § 2°, do art. 2°, da Lei de Introducéo ao
Cadigo Civil. - A boa doutrina é favoravel ao agravante, como lemos no magistério autorizado do talentoso
Prof. RUBENS REQUIAO (in Curso de Direito Comercial, vol. I, pags. 471 € 473). - ...ccvceeviveeeeireennn -A
jurisprudéncia citada pela agravada, "data venia", é aplicavel a outros casos de multa contratuais em
avencas bilaterais, sem garantia de titulos de crédito especiais, como acontece aqui. Ndo é o caso dos
autos. - Ora, trata-se, "in casu”, de "cédulas de crédito industrial”, liquidas e certas, com acréscimos
percentuais permitidos em lei federal expressa, como vimos. - O agravante estd com a razao e tem direito
aquele rito especial para a sua agao de cobranca, vem ele expresso no art. 41 do Dec.Lei n® 413/69. - Por
tais fundamentos, pois, conhecemos e damos provimento ao presente "agravo de instrumento", para que a
"acao de cobranca das cédulas de crédito industrial" prossiga no rito especial dos arts. 41 e segs. do
Dec.-Lei n°® 413/69, para os efeitos de direito. Julgado em 27-12-1977 Arquivo do Ementério Forense, TJ/815
EMENTARIO FORENSE. Margo, 1980. Ano XXXII. N° 376

EMENTA

O credor de acao de cobranca de cédulas de crédito industrial convertida do rito especial em ordinério, tem
direito ao procedimento especial do art. 41 do Dec.-lei n° 413/69. (Ementa modificada pelo EMENTARIO
FORENSE)



